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PARTE I 
CLÁUSULAS JURÍDICAS 

 
CLÁUSULA 1ª 

OBJETO 

O presente Caderno do Encargos compreende as cláusulas a incluir no contrato a celebrar na 

sequência do procedimento de contratação pública que tem por objeto principal a aquisição de 

Serviços de Desenvolvimento e implementação de Software – Plataformas de Gestão de 

Ação Social. 

 
CLÁUSULA 2ª 

CONTRATO 

1. O contrato é composto pelo respetivo clausulado contratual e os seus anexos. 

2. O contrato a celebrar integra ainda os seguintes elementos: 

a) Os suprimentos dos erros e das omissões do Caderno de Encargos identificados pelos 

concorrentes, desde que expressamente aceites pelo órgão competente para a decisão 

de contratar; 

b) Os esclarecimentos e as retificações relativos ao Caderno de Encargos; 

c) O presente Caderno de Encargos; 

d) A proposta adjudicada; 

e) Os esclarecimentos sobre a proposta adjudicada prestados pelo prestador de serviços.  

3. Em caso de divergência entre os documentos referidos no número anterior, a respetiva 

prevalência é determinada pela ordem pela qual aí são indicados. 

4. Em caso de divergência entre os documentos referidos no número 2 e o clausulado do 

contrato e seus anexos, prevalecem os primeiros, salvo quanto aos ajustamentos propostos 

de acordo com o disposto no artigo 99.º do CCP e aceites pelo prestador de serviços, nos 

termos do disposto no artigo 101.º desse mesmo diploma legal. 

 

CLÁUSULA 3ª 

PRAZO 

1. O prazo máximo para a implementação dos serviços é de 180 dias, contado a partir da 

data da celebração do contrato. 

2. Após a conclusão técnica dos trabalhos, o prestador de serviços fica obrigado a introduzir 

todas as retificações decorrentes de erros e omissões, imputáveis, mesmo que 

reconhecidas já em tramitação legal posterior, até à publicação dos mesmos em Diário da 

República. 

3. No caso de a Câmara Municipal de Paços de Ferreira concluir pela não conformidade 

constituintes de cada uma das fases mencionadas, ou pela necessidade de os 

complementar ou alterar, o facto será comunicado ao aprestador de serviços para que este 

saneie as insuficiências verificadas no prazo máximo de 15 dias, ou do prazo a acordar 

entre as partes. 



 
 

4. O contrato mantém-se em vigor por 36 meses, em conformidade com os respetivos termos 

e condições e o disposto na lei, sem prejuízo das obrigações acessórias que devam 

perdurar para além da cessação do contrato. 

 

CLÁUSULA 4ª 

OBRIGAÇÕES PRINCIPAIS DO PRESTADOR DE SERVIÇOS 

1. Sem prejuízo de outras obrigações previstas na legislação aplicável, no Caderno de 

Encargos ou nas cláusulas contratuais, da celebração do contrato decorrem para o 

prestador de serviços as obrigações previstas no anexo ao presente. 

2. A título acessório, o prestador de serviços fica ainda obrigado, designadamente a recorrer 

a todos os meios humanos, materiais e informáticos que sejam necessários e adequados à 

prestação do serviço, bem como ao estabelecimento do sistema de organização necessário 

à perfeita e completa execução das tarefas a seu cargo. 

 

CLÁUSULA 5ª 

FORMA DE PRESTAÇÃO DO SERVIÇO 

1. Para o acompanhamento da execução do contrato, o prestador de serviços fica obrigado 

a realizar as tarefas elencadas no Anexo deste Caderno de Encargos. 

2. Todos os relatórios, registos, comunicações, atas e demais documentos elaborados pelo 

prestador de serviços devem ser integralmente redigidos em português. 

 

CLÁUSULA 6ª 

PRAZO DE ENTREGA DE ELEMENTOS 

O prestador de serviços fica obrigado a apresentar todos os elementos referidos no Anexo ao 

presente caderno de encargos, dentro dos prazos definidos, a contar da data de celebração do 

contrato. 

 

CLÁUSULA 7ª 

RECEÇÄO DOS ELEMENTOS A PRODUZIR AO ABRIGO DO CONTRATO 

1. No prazo de 7 (sete) dias a contar da entrega dos documentos referentes à execução do 

contrato, conforme as Características Técnicas, a Câmara Municipal de Paços de Ferreira 

procede à respetiva análise, com vista a verificar se os mesmos reúnem as características, 

especificações e requisitos técnicos definidos no Anexo ao presente  

Caderno de Encargos e na proposta adjudicada, bem como outros requisitos exigidos por 

lei. 

2. Na análise a que se refere o número anterior. o prestador de serviços deve prestar à 

Câmara Municipal de Paços de Ferreira toda a cooperação e todos os esclarecimentos 

necessários. 

3. No caso da análise da Câmara Municipal de Paços de Ferreira, a que se refere o número 

I, não comprovar a conformidade dos elementos entregues com as exigências legais, ou 

no caso de existirem discrepâncias com as características, especificações e requisitos 



 
 

técnicos definidos nas Características Técnicas, a Câmara Municipal de Paços de Ferreira 

deve disso informar, por escrito, o prestador de serviços. 

4. No caso previsto no número anterior, o prestador de serviços deve proceder, à sua custa 

e no prazo razoável que for determinado pela Câmara Municipal de Paços de Ferreira, às 

alterações e complementos necessários para garantir o cumprimento das exigências das 

características, especificações e requisitos técnicos exigidos. 

5. Após a realização das alterações e complementos necessários pelo prestador de serviços, 

no prazo definido, a Câmara Municipal de Paços de Ferreira procede a nova análise, nos 

termos do número 1. 

6. Caso a análise da Câmara Municipal de Paços de Ferreira a que se refere o número 1 

comprove a conformidade dos elementos entregues pelo prestador de serviços com as 

exigências legais, e neles não sejam detetadas quaisquer discrepâncias com as 

características, especificações e requisitos técnicos definidos nas Características 

Técnicas, deve ser emitido no prazo máximo de 7 (sete) dias a contar do termo dessa 

análise, declaração de aceitação pela Câmara Municipal de Paços de Ferreira. 

7. A emissão da declaração a que se refere o número anterior não implica a aceitação de 

eventuais discrepâncias com as exigências legais ou com as características, 

especificações e requisitos técnicos previstos nas Características Técnicas. 

 

CLÁUSULA 8ª 

TRANSFERÊNCIA DE PROPRIEDADE 

1. Com a declaração de aceitação a que se refere o número 6 da cláusula anterior, ocorre a 

transferência da posse e da propriedade dos elementos a desenvolver ao abrigo do 

contrato para a Câmara Municipal de Paços de Ferreira, incluindo os direitos autorais 

sobre todas as criações intelectuais abrangidas pelo serviço a prestar. 

2. Pela cessão dos direitos a que alude o número anterior não é devida qualquer 

contrapartida para além do preço a pagar nos termos do presente Caderno de Encargos. 

 

CLÁUSULA 9ª 

CONFORMIDADE E GARANTIA TÉCNICA 

O prestador de serviços fica sujeito, com as devidas adaptações e no que se refere aos elementos 

entregues à Câmara Municipal de Paços de Ferreira na execução do contrato, às exigências legais, 

obrigações do fornecedor e prazos respetivos aplicáveis aos contratos de aquisição de serviços, 

nos termos do CCP, e demais legislação aplicável. 

 

CLÁUSULA 10ª 

OBJETO DO DEVER DO SIGILO 

1. O prestador de serviços deve guardar sigilo sobre toda a informação e documentação, 

técnica e não técnica, comercial ou outra, relativa à Câmara Municipal de Paços de 

Ferreira, que possa ter conhecimento ao abrigo ou em relação com a execução do 

contrato. 



 
 

2. A informação e a documentação cobertas pelo dever do sigilo não podem ser transmitidas 

a terceiros, nem objeto de qualquer uso ou modo de aproveitamento que não o destinado 

direta e exclusivamente à execução do contrato. 

3. Exclui-se do dever do sigilo previsto a informação e a documentação que fosse 

comprovadamente do domínio público à data da respetiva obtenção pelo prestador de 

serviços ou que este legalmente seja obrigado a revelar por força da lei, de processo 

judicial ou a pedido de autoridades reguladoras ou outras entidades administrativas 

competentes. 

 

CLÁUSULA 11ª 

PRAZO DO DEVER DO SIGILO 

O dever do sigilo mantém-se em vigor até ao termo do prazo de 5 (cinco) anos a contar do 

cumprimento ou cessação, por qualquer causa, do contrato, sem prejuízo da sujeição subsequente 

a quaisquer deveres legais relativos, designadamente, à proteção de segredos comerciais ou da 

credibilidade, do prestígio ou da confiança devidos às pessoas coletivas. 

 

CLÁUSULA 12ª 

PREÇO CONTRATUAL 

1. Pela prestação de serviços objeto do contrato, bem como pelo cumprimento das demais 

obrigações constantes do presente Caderno de Encargos, a Câmara Municipal de Paços 

de Ferreira deve pagar ao prestador de serviços o preço constante da proposta adjudicada, 

acrescido de IVA à taxa legal em vigor, se este for legalmente devido, não podendo 

exceder o montante de € 47.720,00 (quarenta e sete mil setecentos e vinte euros), 

acrescido de IVA à taxa legal em vigor. 

2. O preço referido no número anterior inclui todos os custos, encargos e despesas cuja 

responsabilidade não seja expressamente atribuída ao contraente público, incluindo as 

despesas de alojamento, alimentação, e deslocação de meios humanos, despesas de 

aquisição, transporte, armazenamento e manutenção de meios materiais, bem como 

quaisquer encargos decorrentes da utilização de marcas registadas, patentes ou licenças. 

 

CLÁUSULA 13ª 

CONDIÇÖES DE PAGAMENTO 

1. As quantias devidas pelo contraente público, nos termos da cláusula anterior, serão pagas 

no prazo de 90 (noventa) dias após a receção e confirmação pela Câmara Municipal de 

Paços de Ferreira das respetivas faturas, as quais só podem ser emitidas após o 

vencimento da obrigação respetiva, e nos prazos previstos no plano de pagamentos 

constante do contrato. 

2. Para os efeitos do número anterior, a obrigação considera-se vencida com a emissão da 

declaração de aceitação pela Câmara Municipal de Paços de Ferreira, nos termos da 

Cláusula 7ª, sempre que tal se aplique. 

3. Em caso de discordância por parte da Câmara Municipal de Paços de Ferreira, quanto aos 

valores Indicados nas faturas, deve esta comunicar ao prestador de serviços, por escrito, 



 
 

os respetivos fundamentos, ficando o prestador de serviços obrigado a prestar os 

esclarecimentos necessários ou proceder à emissão da nova fatura corrigida. 

4. Desde que devidamente emitidas e observado o disposto no ponto número 1, as faturas 

são pagas através de transferência bancária. 

 

CLÁUSULA 14ª 

PENALIDADES CONTRATUAIS 

1. Pelo incumprimento de obrigações emergentes do contrato, a Câmara Municipal de Paços 

de Ferreira pode exigir do prestador de serviços o pagamento de uma sanção pecuniária, 

por cada dia de atraso, em valor correspondente a 5% do preço contratual, pelo 

incumprimento das datas e prazos de entrega dos elementos constantes das Características 

Técnicas elencadas no Anexo ao presente Caderno de Encargos. 

2. Em caso de resolução do contrato por incumprimento do prestador de serviços, a Câmara 

Municipal de Paços de Ferreira pode exigir-lhe uma sanção pecuniária de até 20% do 

preço contratual. 

3. Ao valor da sanção pecuniária prevista no número anterior são deduzidas as importâncias 

pagas pelo prestador de serviços ao abrigo do ponto número 1, relativamente aos serviços 

cujo atraso na respetiva conclusão tenham determinado a resolução do contrato. 

4. Na determinação da gravidade do incumprimento, a Câmara Municipal de Paços de 

Ferreira tem em conta, nomeadamente, a duração da infração, a sua eventual reiteração, 

o grau de culpa do prestador de serviços e as consequências do incumprimento. 

5. A Câmara Municipal de Paços de Ferreira pode compensar os pagamentos devidos ao 

abrigo do contrato com as sanções pecuniárias devidas nos termos da presente cláusula. 

6. As sanções pecuniárias previstas na presente cláusula não obstam a que a Câmara 

Municipal de Paços de Ferreira exija uma indemnização pelo dano excedente. 

 

CLÁUSULA 15ª 

FORÇA MAIOR 

1. Não podem ser impostas penalidades ao prestador de serviços, nem é havida como 

incumprimento, a não realização pontual das prestações contratuais a cargo de qualquer 

das partes que resulte de caso de força maior, entendendo-se com tal as circunstâncias 

que impossibilitem a respetiva realização, alheias à vontade da parte afetada, que ela não 

pudesse conhecer ou prever à dala da celebração do contrato e cujos efeitos não lhe fosse 

razoavelmente exigível contornar ou evitar. 

2. Podem constituir força maior, se se verificarem os requisitos do número anterior, 

designadamente tremores de terra, inundações, incêndios, epidemias, sabotagens, greves, 

embargos ou bloqueios internacionais, atos de guerra ou terrorismo, motins e 

determinações governamentais ou administrativas injuntivas ou ainda a falta de decisão 

por parte da Câmara Municipal de Paços de Ferreira, sempre que esta seja indispensável 

para a continuação da prestação de serviços. 

3. Não constituem força maior, designadamente: 

a) Circunstâncias que não constituam força maior para os subcontratados do 

prestador de serviços, na parte em que intervenham; 



 
 

b) Greves ou conflitos laborais limitados às sociedades do prestador de serviços ou 

a grupos de sociedades em que este se integre, bem como a sociedades ou grupos 

de sociedades dos seus subcontratados; 

c) Determinações governamentais, administrativas, ou judiciais da natureza 

sancionatória ou de outra forma resultantes do incumprimento pelo prestador de 

serviços de deveres ou ónus que sobre ele recaiam; 

d) Manifestações populares devidas ao incumprimento pelo prestador de serviços 

ou de normas legais; 

e) Incêndios ou inundações com origem nas instalações do prestador de serviços 

cuja causa, propagação ou proporções se devam a culpa ou negligência sua ou ao 

incumprimento de normas de segurança; 

f) Avarias nos sistemas informáticos ou mecânicos do prestador de serviços não 

devidas a sabotagem; 

g) Eventos que estejam ou devam estar cobertos por seguros. 

4. A ocorrência de circunstâncias que possam consubstanciar casos de (orça maior deve ser 

imediatamente comunicada à outra parte. 

5. A força maior determina a prorrogação dos prazos de cumprimento das obrigações 

contratuais afetadas pelo período de tempo comprovadamente correspondente ao 

impedimento resultante da força maior. 

 

CLÁUSULA 16ª 

RESOLUÇÃO POR PARTE DO CONTRAENTE PÚBLICO 

1. Sem prejuízo de outros fundamentos de resolução previstos na lei, a Câmara Municipal de 

Paços de Ferreira pode resolver o contrato, a título sancionatório, no caso de o prestador de 

serviços violar de forma grave ou reiterada qualquer das obrigações que lhe incumbem, 

designadamente pelo atraso na conclusão dos serviços ou na entrega dos elementos referentes 

a cada fase do contrato superiores a 60 dias (dias seguidos) ou declaração escrita do prestador 

de serviços de que o atraso respetivo excederá esse prazo. 

2. O direito de resolução referido no número anterior exerce-se mediante declaração enviada ao 

prestador de serviços e não determina a repetição das prestações já realizadas, a menos que 

tal seja determinado pelo contraente público. 

 

CLÁUSULA 17ª 

RESOLUÇÃO POR PARTE DO PRESTADOR DE SERVIÇOS 

1. Sem prejuízo de outros fundamentos de resolução previstos na lei, o prestador de serviços 

pode resolver o contrato quando: 

a) Qualquer montante que lhe seja devido esteja em divida há mais de 120 dias; 

b) O montante em divida exceda 50% do preço contratual, excluindo juros. 

2. O direito de resolução é exercido nos termos da Cláusula 20ª 

3. Nos casos previstos na alínea a) do número 1, o direito de resolução pode ser exercido 

mediante declaração enviada à Câmara Municipal de Paços de Ferreira, que produz efeitos 3 

(três) dias após a receção dessa declaração, salvo se esta última cumprir as obrigações em 

atraso nesse prazo, acrescidas de juros de mora a que houver lugar. 



 
 
4. A resolução do contrato nos termos dos números anteriores não determina a repetição das 

prestações já realizadas pelo prestador de serviços, cessando, porém, todas as obrigações 

deste ao abrigo do contrato com exceção daquelas a que se refere o artigo 444. º do CCP. 

 

CLÁUSULA 18ª 

EXECUÇÃO DA CAUÇÃO 

É dispensada a prestação da caução por aplicação do disposto no n.º 2 do artigo 88.º do CCP. 

 

CLÁUSULA 19ª 

SEGUROS 

1. É da responsabilidade do prestador de serviços a cobertura, através de contratos de seguro, 

dos riscos associados à presente prestação de serviços e demais legislação em vigor. 

2. A Câmara Municipal de Paços de Ferreira pode, sempre que entender conveniente, exigir 

prova documental da celebração de contratos de seguro referidos no número anterior, devendo 

o prestador do serviço fornecê-la no prazo de 5 (cinco) dias. 

 

CLÁUSULA 20ª 

SUBCONTRATAÇÃO E CESSÃO DE POSIÇÃO CONTRATUAL 

1. Ressalvadas as exceções previstas no artigo 317.º do CCP, são admitidas a subcontratação e 

a cessão da posição contratual, desde que comunicados por escrito e devidamente autorizadas 

peta outra parte. 

2. A autorização da cessão contratual e da subcontratação depende de prévia apresentação dos 

documentos de habilitação da nova parte, que sejam exigidos ao cedente/subcontratante na 

fase de formação do contracto em causa, bem como do preenchimento dos requisitos mínimos 

de capacidade financeira e técnica por parte do cessionário/subcontratado. 

3. Para efeitos da cessão de posição contratual e da subcontratação, no decurso da fase de 

execução, será apresentada à Câmara Municipal de Paços de Ferreira uma proposta 

fundamentada e instruída com os documentos referidos no ponto anterior. 

 

CLÁUSULA 21ª 

COMUNICAÇÕES E NOTIFICAÇÕES 

1. Sem prejuízo de poderem ser acordadas outras regras quanto às notificações e comunicações 

entre as partes do contrato, estas devem ser dirigidas, nos termos do CCP, para o domicílio 

ou sede contratual de cada uma, identificados no contrato. 

2. Qualquer alteração das informações de contacto constantes do contrato deve ser comunicada 

à outra parte. 

 



 
 

CLÁUSULA 22ª 

CONTAGEM DOS PRAZOS 

À contagem dos prazos previstos no contrato, serão aplicáveis as normas contidas no artigo 471.º 

do CCP, sendo estes contínuos, correndo em sábados, domingos e dias feriados. 

 

CLÁUSULA 23ª 

LEGISLAÇÃO APLICÁVEL 

Em todos os aspetos não regulados, ao contrato são aplicáveis as normas do CCP. 

 

CLÁUSULA 24ª 

CONFIDENCIALIDADE E PROTEÇÄO DE DADOS PESSOAIS 

1. O prestador de serviços obriga-se, durante a vigência do contrato e mesmo após a sua 

cessação, a não ceder, revelar, utilizar ou discutir com quaisquer terceiros, todas e quaisquer 

informações e ou elementos que lhe hajam sido confiados pela Câmara Municipal de Paços 

de Ferreira ou de que tenha tido conhecimento no âmbito do contrato ou por causa dele. 

2. Os dados pessoais a que o prestador de serviços tenha acesso ou que lhe sejam transmitidos 

pela Câmara Municipal de Paços de Ferreira, ao abrigo do contrato, serão tratados em estrita 

observância das regras e normas do contraente público. 

3. O prestador de serviços compromete-se, designadamente, a não copiar, reproduzir, adaptar, 

modificar, alterar, apagar, destruir, difundir, transmitir, divulgar ou por qualquer outra forma 

colocar à disposição de terceiros os dados pessoais a que tenha acesso ou que lhe sejam 

transmitidos pela Câmara Municipal de Paços de Ferreira, ao abrigo do contrato, sem que 

para tal tenha sido expressamente instruído, por escrito, peto contraente público. 

4. No caso em que o prestador de serviços seja autorizado pela Câmara Municipal de Paços de 

Ferreira a subcontratar outras entidades para a realização da sua prestação contratual, o 

mesmo será o único responsável pela escolha das empresas subcontratadas, bem como por 

toda a atuação destas. 

5. O prestador obriga se a garantir que as empresas por si subcontratadas cumprirão o disposto 

na Lei da Proteção de Dados Pessoais (Lei n.º 67/98, de 26 de outubro, LPDP), e na demais 

legislação aplicável, em particular o Regulamento (EU) 2016/679, do Parlamento Europeu e 

do Conselho, de 27 de abril de 2016, devendo tal obrigação constar dos contratos escritos que 

o prestador/prestador de serviços celebre com outras entidades por si subcontratadas. 

6. O prestador do serviço obriga-se, em matéria de tratamento de dados pessoais, nomeadamente 

a: 

a) Utilizar os dados pessoais a que tenha acesso ou que lhe sejam transmitidos pela 

Câmara Municipal de Paços de Ferreira, única e exclusivamente para efeitos da 

realização das prestações compreendidas no objeto do contrato; 

b) Observar os termos e condições constantes dos instrumentos de legalização 

respeitantes aos dados tratados; 

c) Manter os dados pessoais estritamente confidenciais, cumprindo e garantindo o 

cumprimento do dever de sigilo profissional relativamente aos mesmos dados 

pessoais; 



 
 

d) Cumprir quaisquer regras relacionadas com o tratamento de dados pessoais a que a 

Câmara Municipal de Paços de Ferreira esteja vinculada, desde que tais regras lhe 

sejam previamente comunicadas; 

e) Pôr em prática as medidas técnicas e de organização necessárias à proteção dos dados 

pessoais tratados por conta da Câmara Municipal de Paços de Ferreira contra a 

respetiva destruição, acidental ou ilícita, a perda acidental, a alteração, a difusão ou 

o acesso não autorizado, bem como contra qualquer outra forma de tratamento ilícito 

dos mesmos dados pessoais; 

f) Prestar à Câmara Municipal de Paços de Ferreira toda a colaboração de que esta 

careça para esclarecer qualquer questão relacionada com o tratamento de dados 

pessoais efetuado ao abrigo do contrato e manter o contraente público informado em 

relação ao tratamento de dados pessoais, obrigando-se a comunicar de imediato 

qualquer situação que possa afetar o tratamento dos dados em causa ou que de algum 

modo possa dar origem ao incumprimento das disposições legais em matéria de 

proteção de dados pessoais; 

g) Assegurar que os seus colaboradores cumpram todas as obrigações previstas no 

contrato. 

7. O prestador de serviços será responsável por qualquer prejuízo com que a Câmara Municipal 

de Paços de Ferreira venha a incorrer em consequência do tratamento, por parte da mesma 

e/ou dos seus colaboradores, de dados pessoais cm violação das normas legais aplicáveis elou 

do disposto no contrato. 

8. Para efeitos do disposto nos números anteriores, entende-se por "colaborador" toda e qualquer 

pessoa singular ou coletiva que preste serviços ao prestador, incluindo, designadamente, 

representantes legais, trabalhadores, prestadores de serviços, procuradores e consultores, 

independentemente da natureza e validade do vínculo jurídico estabelecido entre o prestador 

e o referido colaborador. 

9. A obrigação de sigilo prevista na presente cláusula mantém-se em vigor mesmo após a 

cessação do presente contrato, independentemente de qualquer motivo. 

 

ANEXO B 

(INFORMAÇÃO A QUE SE REFERE O N.º 4 DO ARTIGO 35.º-A DO CCP) 

Para efeitos de apuramento do preço base, foi realizada uma consulta preliminar a diversas 

entidades, solicitando uma estimativa de preço para a execução dos serviços a executar. A 

resposta aos pedidos, e tendo as entidades apresentado a informação pretendida por email, o valor 

base foi calculado pela média das duas propostas de valor mais baixo e serviu para definição do 

preço máximo que o Município se dispõe a pagar pela execução de todas as prestações que 

constituem objeto do presente procedimento. 

 

 

 



 
 

 

PARTE II 

CLÁUSULAS TÉCNICAS 

 

 

CLÁUSULA 25ª 

OBJETIVO 

DEFINIÇÃO DAS CARACTERÍSTICAS TÉCNICAS 

Aquisição de Serviços de Desenvolvimento e implementação de Software – Plataformas de 

Gestão de Ação Social 

 

I – ESPECIFICAÇÕES FUNCIONAIS DOS PORTAIS 

Este projeto visa o desenvolvimento de um conjunto de plataformas integradas para 

desmaterializar a Ação Social da Câmara Municipal de Paços de Ferreira, nomeadamente a 

plataforma para gerir o Balcão Social Único e a plataforma para gerir a Rede Social. 

Desta forma, propõe-se o desenvolvimento dos seguintes portais, com design responsive, que 

permitam promover o território e dar prioridade aos serviços públicos prestados pela autarquia à 

população de forma direcionada: 

• Gestão Ação Social – Balcão Social Único; 

• Gestão Ação Social – Rede Social; 

Com recurso às atuais tendências, os websites deverão conferir atratividade, simplicidade de 

navegação, obedecer às melhores práticas de usabilidade, cumprir as regras de acessibilidade e 

permitir a atualização facilitada dos conteúdos que se pretendem disponibilizar através deste 

veículo. 

Para esse desígnio, consideramos relevante que os serviços de desenvolvimento e implementação 

do projeto proposto prevejam: 

 

1. Apresentação de exemplos práticos 

Com o objetivo de satisfazer as necessidades do Município deverão ser apresentados na proposta 

um exemplo aplicado na Administração Pública Local de Site Gestão Ação Social – Balcão 

Único. 

2. Gestor de conteúdos 

Todos os portais deverão ficar assentes sobre um gestor de conteúdos único, permitindo a 

centralização da informação, a partilha da mesma entre vários portais se necessário, e facilitando 

o acesso por parte dos utilizadores.  

a) Gestão de Segurança 

I. As permissões devem ser atribuídas com base em perfis de utilização; 



 
 

II. Deve ser possível dar permissões por zona e por tipo de conteúdo; 

 

b) d. Performance 

I. A solução proposta deverá estar preparada para o crescimento do número de 

utilizadores, do volume de conteúdos e o crescimento das interações com parceiros e 

fornecedores de conteúdos. Também deverá poder dar resposta a variações de carga 

sazonais, diárias e picos resultantes de eventos extraordinários; 

II. As páginas dos portais deverão ser entregues ao seu utilizador final de forma rápida 

e expedita, qualquer que seja o seu conteúdo. 

 

c) Idiomas 

I. Suporte multilingue sendo o mínimo de cinco línguas com possibilidade de gestão de 

páginas isoladas, ou seja, a tradução pode não ocorrer em todas as páginas do website. 

 

d) Partilha de conteúdos 

I. O gestor de conteúdos a implementar deverá possibilitar a reutilização da informação 

entre os vários canais e websites com back-office já existentes no Município. 

 

3. Ferramenta de pesquisa 

Os portais deverão possibilitar a pesquisa de forma transversal a todos os conteúdos existentes. 

Um pedido de pesquisa efetuada pelo utilizador apresentará os conteúdos existentes que 

respondam ao critério indicado, independentemente da sua localização na estrutura de 

informação. 

4. Outras funcionalidades 

Para além das funcionalidades acima descritas, que deverão ser transversais a todos os portais, 

para cada portal deverão ser garantidos os seguintes requisitos em particular: 

• Gestão Ação Social – Balcão Social Único (BSU) 

A Plataforma para gerir o Balcão Social Único (BSU) permite gerir: 

• Os Atendimentos; 

• Os Apoios ao arrendamento; 

• Ao fornecimento de energia (Luz e gás); 

• À Alimentação; 

• À água; 

• Aos medicamentos; 

• Aos Transportes. 

• Os pedidos de marcação de consultas para o gabinete de psico-oncologia; 

• Cartão Municipal Sénior; 

• Cartão Jovem; 

• Frequência gratuita nas piscinas. 

A área de agendamento de atendimento deverá ser muito intuitiva, permitindo visualizar, em 

modo gráfico, o calendário dos atendimentos para um determinado dia, semana, mês. A marcação 



 
 
de um agendamento deverá ser muito fácil bastando arrastar o rato para o local livre no calendário. 

Além das várias vistas do calendário, é possível filtrar atendimentos por técnico da ação social, 

por agregado familiar, por utilizador. 

Os apoios ao fornecimento de energia (luz e gás); à alimentação; à água; aos medicamentos; e aos 

transportes irão funcionar do seguinte modo:  

• Os cidadãos submetem os pedidos de apoio. 

• A Câmara Municipal, analisa os pedidos de apoio. Deve ser possível tratar pedidos de 

apoio urgentes.  

• Os cidadãos ficam com uma conta corrente de onde podem ir gastando até atingir o limite. 

• Os fornecedores parceiros ficam com um crédito para que a Câmara Municipal possa 

fazer os pagamentos correspondentes. 

O apoio ao arrendamento permite:  

• A submissão de candidaturas; 

• A análise de candidaturas; 

• A atribuição ou recusa de apoio ao arrendamento; 

• A gestão dos pagamentos ao cidadão e upload dos recibos dos arrendamentos.  

Os pedidos de marcação de consultas para o gabinete de psico-oncologia devem permitir o 

agendamento de consultas.  

Os pedidos do cartão municipal sénior contemplam vários escalões, o preenchimento de um 

formulário e o upload de documentos comprovativos. Cada pessoa deve ter direito a várias senhas 

com um valor monetário associado para gastar nos fornecedores parceiros, que ficam com um 

crédito para que a CM possa fazer os pagamentos correspondentes.  

Os pedidos do cartão jovem disponibilizam:  

• Um formulário; 

• A listagem das lojas aderentes com a percentagem de desconto; 

• A listagem dos jovens com cartão jovem. 

Os pedidos de frequência gratuita nas piscinas necessitam que seja feito o upload de uma 

declaração médica.  

Resumidamente, a plataforma para gerir e desmaterializar a Ação Social da Câmara Municipal 

respeita o normal workflow dos processos da Ação Social, ajudando na triagem dos atendimentos 

(área da receção de atendimentos ao público), e no registo de cidadãos e de agregados familiares, 

através do preenchimento da ficha social e da submissão (upload) de documentos comprovativos.  

Depois de o registo de um agregado familiar estar efetuado/validado, e o seu processo ser 

atribuído a um técnico da Ação Social, a plataforma permite gerir:  

• O agendamento de atendimentos.  

• Os pedidos de apoio social, sejam eles de índole financeira ou em género.  

• A plataforma permite o registo de pedidos de apoio social, realizar a análise e validação, 

e a atribuição de apoios sociais, financeiros ou em género. No caso dos apoios financeiros, 

é possível atribuir um plafond e ir descontado até atingir o valor zero. Por vezes, se 



 
 

desejável, podem ser considerados valores negativos do plafond. Também é possível gerir 

apoios financeiros com prestações ou com um único valor global. É importante referir 

que a plataforma está preparada para a gestão ser toda feita do lado da Câmara Municipal, 

mas também pode permitir a interação por parte dos parceiros sociais e dos cidadãos. Por 

exemplo, no caso de apoio ao medicamento, o cidadão pode dirigir-se a uma farmácia 

parceira da Ação Social da Câmara Municipal e o colaborador da farmácia pode registar 

a venda de um determinado medicamento. Ao registar a venda na plataforma, o saldo do 

cidadão ou agregado familiar é atualizado e deve ser feito o upload do recibo da venda 

efetuada. O mesmo pode acontecer num apoio social em género. Por exemplo, pode ser 

atribuído a um individuo ou a um agregado um par de óculos, um cabaz, etc. É importante 

realçar que a plataforma ajuda a evitar a duplicação de pedidos de apoio social. A gestão 

dos pagamentos utiliza uma barra de progresso com cores associadas aos vários estados 

do plafond.  

• Dinamicamente os perfis dos utilizadores, ou seja, é possível criar, em backoffice, um 

perfil e atribuir-lhe várias ações/permissões, entre as possíveis ações de realizar na 

plataforma. Depois, basta atribuir o perfil criado aos utilizadores desejados. É importante 

destacar que podem ser criados perfis para os diferentes tipos de utilizador da equipa da 

Ação Social da Câmara Municipal, para os parceiros sociais e para os cidadãos.  

• As notificações aos diferentes tipos de utilizador da plataforma. As notificações podem 

ser por e-mail e, se desejável, por SMS.  

• No caso de a plataforma estar configurada para oferecer um frontend de comunicação e 

interação, é possível ter várias áreas de comunicação, nomeadamente, notícias, evento 

(galerias de imagens e de vídeos), documentos, perguntas frequentes, etc.  

• A plataforma também oferece uma área de estatísticas (por dia, mês, ano, técnico, 

freguesia, tipo de agregado, etc.), com gráficos e relatórios.  

• A plataforma permite consultar fácil e rapidamente o historial, na Ação Social, de um 

indivíduo ou de um agregado familiar, em tempo real. Para o efeito, basta filtrar por NIF 

de um indivíduo ou pelo Número de Processo do agregado familiar. A plataforma permite 

o registo de informação em várias línguas.  

• A plataforma deve apresentar uma área de configurações, de acesso restrito.  

• A plataforma permite consultar, aos utilizadores com permissão, o registo de todas as 

atividades realizadas na plataforma. 

 

• Gestão Ação Social – Rede Social 

Tem por base o trabalho de parceria alargada e dinâmica e visa o planeamento estratégico da 

intervenção social local, que articula a intervenção dos diferentes agentes locais para o 

desenvolvimento social. 

Deve permitir: 

• Registo e gestão de IPSS; 

• Preenchimento de inquéritos de caracterização: 

o Capacidade 

o Número de utentes a frequentar 

o Número de Acordos 

• Gestão de Atas e Documentos; 

• Pedidos de parecer ao CLAS 



 
 

o Preenchimento de formulário 

o Análise por parte do CLAS 

o Emissão do parecer 

 

5. Estrutura de apresentação da informação 

A navegação deverá ser suportada por um menu que cumpra as normas de usabilidade. Pretende-

se desta forma evitar eventuais confusões visuais ou de navegação, de maneira a que o cibernauta 

seja "retido" tanto quanto possível no portal, para que a recolha de toda a informação desejada, se 

torne fácil e intuitiva. 

6. Acessibilidade 

Deve ser garantido em todo o website o nível AA em conformidade com as normas WAI-A 

(W3C), seguindo as “Diretrizes de acessibilidade do conteúdo Web” bem como as recomendações 

do “Guia das boas práticas na construção de Websites da administração direta e indireta do 

estado” e “Guia de interoperabilidade na administração pública”. 

 

II. GENERALIDADES 

1. Formação 

a) O adjudicatário deverá ministrar formação sobre o modo de operação e gestão dos Portais, 

incluindo frontoffice, backoffice, e todas as tarefas que sejam necessárias ao bom 

desempenho na gestão da plataforma, a uma equipa nomeada pelo Município de Paços 

de Ferreira para o efeito. 

b) Para o efeito mencionado no n.º 1, o adjudicatário deverá indicar na sua proposta quantas 

horas de formação considera necessárias ficando vinculado a ministrar esse número de 

horas, sendo que nunca inferior a oito horas. 

c) As datas de formação deverão ser previamente acordadas entre o adjudicatário e o 

Município de Paços de Ferreira, de acordo com a conveniência de ambas as partes. 

d) A formação preferencialmente ocorrerá via remota, recorrendo a plataformas web, salvo 

acordo das partes, em contrário. 

2. Suporte e garantias 

A proposta deverá considerar um período de garantia e suporte de 36 meses a contar da data de 

disponibilização do projeto, para realização das seguintes atividades: 

1. Adaptação das plataformas às alterações legislativas e regulamentares, desde que estas 

não obriguem à reformulação total das aplicações; 

2. Correção de erros ou anomalias detetadas que perturbem o normal funcionamento das 

ferramentas disponibilizadas com o projeto; 

3. Disponibilização de versões das plataformas atualizadas e aperfeiçoadas; 

4. Apoio à implementação e/ou configuração de funcionalidades existentes ou novas; 

5. Apoio técnico aos utilizadores designados pelo Município de Paços de Ferreira na 

utilização das ferramentas fornecidas; 

6. Alojamento dos conteúdos durante o período de garantia; 

7. Gestão e configuração da solução de alojamento dos módulos contratados ao abrigo do 

projeto; 



 
 
3. Proteção de dados pessoais 

A globalidade do projeto (website, gestor de conteúdos e demais elementos onde seja aplicável) 

deve estar conforme ao Regulamento Geral de Proteção de Dados – Regulamento (UE) 2016/679. 

 

 

 

 

O Vereador da Câmara Municipal 

 

 

(Paulo Jorge Rodrigues Ferreira) 
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